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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

— UTFPR. 

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso do UTFPR.  

O Revisão de Véspera foi pensado para te entregar exatamente o que importa para 

você na reta final do UTFPR. Ele reúne os principais pontos do conteúdo, com base em uma 

análise estatística dos temas com maior probabilidade de cobrança na sua prova.  

Tudo isso para que, na véspera do grande dia, você faça uma revisão assertiva, objetiva 

e estratégica, focando no que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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LÍNGUA PORTUGUESA 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Leitura e interpretação de textos 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre o tema de: 

Leitura e interpretação de textos. 

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 
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RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO 

 

Estrutura Lógica 

1) Introdução   

Iniciaremos os estudos do tema de estruturas lógica:  

Estrutura lógica. 

 

2) Considerações Iniciais 

A lógica é o estudo sobre um conjunto de regras como origem o conhecimento e que nos permita 

chegar à resolução de problemas. A lógica proposicional é a forma mais simples da lógica e um 

dos conteúdos mais cobrados nos concursos públicos. Porém ela é encontrada em editais como 

Lógica Sentencial, Lógica Argumentativa e/ou Lógica Qualitativa. Entende-se como o estudo do 

comportamento dos conectivos lógicos e das regras que os manipulam, nela caminham lado a lado 

a Matemática e a Filosofia.  

No contexto do Raciocínio Lógico Matemático, as estruturas lógicas são fundamentais para a 

análise e resolução de problemas lógicos. Essas estruturas incluem proposições, conectivos lógicos 

e tabelas-verdade. 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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As proposições são declarações que podem ser verdadeiras ou falsas. Os conectivos lógicos, como 

"e", "ou", "não", "se...então", são usados para combinar proposições e criar afirmações mais 

complexas. 

A lógica sequencial também desempenha um papel no Raciocínio Lógico Matemático, 

especialmente quando se trata de seguir uma sequência lógica de etapas para resolver um problema. 

Por exemplo, ao resolver um problema de lógica proposicional, você pode seguir uma lógica 

sequencial para aplicar os conectivos lógicos às proposições e, assim, determinar a validade de um 

argumento ou a verdade de uma afirmação. 

 

 Ex.: A seguinte afirmação é uma proposição: A quantidade de formigas no planeta Terra é maior 

que a quantidade de grãos de areia. 

GABARITO: CERTO, pois a afirmação é uma proposição, porque possui sentido completo e pode ser 

valorada em Verdadeiro ou Falso. 

 

 Importante! 

Fique atento, pois não são proposições frases sem verbos, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas e sentenças abertas. 

 Ex.:  

 “O livro de matemática.” 

 “Quando vai ser a prova?” 

 “Que questão fácil!” 

 “Comece a prova.” 

Estruturas Lógicas

Proposições 

Conectivos Lógicos

Tabela-Verdade
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 “x + y = 5”  

 

Portanto, através de posições, fatos são representados por sentenças, que é uma declaração 

verdadeira ou falsa sobre determinado sujeito. 

 

LEGISLAÇÃO 

 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LEI Nº 13.709/18 

Aprovada como Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) foi 

promulgada com o propósito de resguardar os direitos fundamentais de liberdade, privacidade 

e a formação autônoma da personalidade de cada indivíduo.  

 

 

A legislação abrange o tratamento de dados pessoais, seja em formato físico ou digital, realizado 

por pessoas físicas ou jurídicas, sejam elas de direito público ou privado. Essa abrangência engloba 

uma ampla gama de operações que podem ocorrer tanto em meios manuais quanto digitais. 

 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS - LEI 8.112/90 

Comentário: 

Lei Geral de 
Proteção de Dados 

- LGPD

Direitos fundamentais de 

liberdade

privacidade 
formação autônoma 

de personalidade
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A Lei nº 8.112/90 estabelece o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. Ela define os direitos e deveres desses servidores, bem como os 

critérios para a sua seleção, nomeação, promoção, remuneração, benefícios, licenças, afastamentos, 

aposentadoria e demais aspectos relacionados à relação de trabalho no serviço público. 

 

TÍTULO I: DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 

inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Comentário: 

Os agentes públicos são pessoas que desempenham atividades em nome do Estado. Essas 

atividades podem variar desde funções administrativas até o exercício do poder de polícia ou 

prestação de serviços públicos. Agente público é toda pessoa que presta serviço ao Estado. 

 

 Tome Nota! 

É importante lembrar que agente público e servidor público não são sinônimos. O servidor público 

é uma das espécies de agente público. 

 

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 

organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único.  Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 

denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo 

ou em comissão. 

Comentário: 

As disposições da Lei n. 8.112/1990 não se aplicam a todos os agentes públicos, apenas aos 

servidores públicos civis federais, ou seja, os empregados públicos federais, regidos pela CLT, não 

estão incluídos. 
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Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Comentário: 

A linha do tempo do serviço público possui as seguintes fases: concurso, provimento, posse, 

exercício, estágio probatório, estabilidade e vacância. 

 

Aprovação em concurso 
público - diferença 

Cargo Público

servidor público

vínculo regido diretamente pelo Estado -

regime estatutário

Administração direta e indireta autárquica 

ou fundacional 

gozam de garantia constitucional de 

estabilidade

Emprego 
Público

empregado público

vínculo regido pela CLT

empresas públicas e sociedades de 

economia mista

não gozam de garantia constitucional de 

estabilidade

Concurso

Provimento

Posse

Exercício

Estágio 

Probatório

Estabilidade

Vacância

https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
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O art. 37, IX da CF, dispõe que a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 

para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Existem algumas exceções 

específicas para a contratação temporária: casos excepcionais, com prazo de contratação pré-

determinado assim como a necessidade do cargo deve ser temporário, de forma que o interesse 

público é excepcional.  

Além disso, o exercício do cargo temporário não pode ser para atividades típicas do estado, quais 

sejam: área da saúde, educação e assistência jurídica.  

 Ex.: é possível a contratação temporária no período do censo do IBGE.  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – LEI 9.784/99 

Comentário: 

O processo administrativo disciplinar (PAD) dos servidores públicos federais é um instrumento 

utilizado para apurar e julgar a responsabilidade funcional dos servidores que cometem infrações 

no exercício de suas atividades.  

 

Capítulo I: Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da 

Administração Federal direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos 

administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. 

§ 1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da 

União, quando no desempenho de função administrativa. 

§ 2º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da 

Administração indireta; 

II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 

Comentário: 

O artigo acima especifica que suas normas são válidas para a Administração Federal direta e indireta, 

incluindo órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União quando estes executam funções 

administrativas. Em outras palavras, a lei se aplica exclusivamente à administração pública federal 

e não obriga outros entes da Federação, como estados e municípios, a segui-la. 
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Contudo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entende que a Lei 9.784/1999 pode ser utilizada de 

forma subsidiária por estados e municípios que não possuam legislação própria sobre processos 

administrativos. Isso significa que, na ausência de normas locais específicas, os entes subnacionais 

podem adotar as disposições da lei federal como orientação. 

A Súmula 633 do STJ reforça essa ideia, especialmente no que se refere ao prazo para a revisão de 

atos administrativos na administração pública federal. Dessa forma, a Lei 9.784/1999 pode preencher 

lacunas legislativas estaduais e municipais de maneira complementar: 

           Súmula 633, STJ: Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.  

 

 Tome nota! 

A aplicação da Lei 9.784/1999 é de caráter supletivo e subsidiário. Isso quer dizer que, caso existam 

leis específicas que regulem determinados processos administrativos (como a Lei 8.112/1990 para 

processos disciplinares e a Lei 14.133/2021 para licitações), essas leis prevalecem. A Lei 9.784/1999 

só é aplicada para complementar ou suprir lacunas das legislações específicas. 

 

Além disso, o artigo ainda determina o conceito de alguns elementos específicos quanto a estrutura 

da Administração Pública: 

Órgão A unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da 

Administração indireta; 

Entidade A unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 

Autoridade O servidor ou agente público dotado de poder de decisão. 

 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, interesse público e eficiência. 

Comentário: 

O artigo estabelece que a Administração Pública deve seguir diversos princípios fundamentais em 

seus processos administrativos. Esses princípios são diretrizes que garantem que as ações do 

governo sejam justas, eficientes e transparentes. Alguns desses princípios estão expressamente 

mencionados na Constituição Federal, enquanto outros são inferidos de suas normas.  
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 Tome nota! 

Este dispositivo é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma vez que 

apresenta os princípios do processo administrativo disciplinar. 

Por isso, anote esse mnemônico: SERá FÁCIL Pro MoMo (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

 

 

S
•Segurança Jurídica

E
•Eficiência

R
•Razoabilidade

F
•Finalidade

A
•Ampla Defesa

C
•Contraditório

I
•Interesse Público

L
•Legalidade

Pro
•Proporcionalidade 

Mo
•Moralidade

Mo
•Motivação
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Agentes Públicos 

1) Introdução 

A partir de agora estudaremos o tópico de:  

1 – Agentes públicos: espécies e classificação; poderes; deveres e prerrogativas; cargo, 

emprego e função pública. 

 

2) Conceito 

Os agentes públicos são pessoas que desempenham atividades em nome do Estado. Essas 

atividades podem variar desde funções administrativas até o exercício do poder de polícia ou 

prestação de serviços públicos.  

Agente público é toda pessoa que presta serviço ao Estado. A Lei 8.429/1992, conceitua agente 

público, vejamos:  

Art. 2º. Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda 

que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função [...] 

 

 Tome Nota! 

É importante lembrar que agente público e servidor público não são sinônimos. O servidor público 

é uma das espécies de agente público. 

 

 

LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS – LEI º 14.133/21 

Comentário: 

A nova Lei de Licitações, também conhecida como Lei nº 14.133/2021, foi sancionada em abril de 

2021 e entrou em vigor em abril de 2023, revogando a antiga Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 

8.666/1993), a Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002) e parte da Lei do Regime Diferenciado de 

Contratações (Lei nº 12.462/2011). 
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Essa nova legislação busca modernizar e aprimorar o sistema de contratações públicas no Brasil, 

introduzindo diversas inovações e atualizações em relação às normas anteriores. Alguns dos 

principais pontos da nova Lei de Licitações incluem: 

 

 

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO INSTITUCIONAL 

 

ESTATUTO DA UTFPR - UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

1) Capítulo I – Dos Princípios 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) é uma Instituição Federal de Ensino 

Superior, criada pela transformação do antigo Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná 

(CEFET-PR), conforme a Lei nº 11.184/2005. Possui natureza jurídica de autarquia federal, com sede 

em Curitiba e campi em diversas cidades do Paraná, sendo vinculada ao Ministério da Educação. 

Principais pontos da Nova 
Lei de Licitações

Ampliação do rol de modalidades de licitação, introduzindo a 

modalidade de diálogo competitivo, além das já existentes, 

como concorrência, pregão, concurso e leilão.

Fortalecimento dos princípios da eficiência, transparência, 

competitividade, sustentabilidade, mitigação de riscos e 

ampliação da competitividade.

Criação de novos instrumentos de contratação, como o 

sistema de registro de preços global, que permite a formação 

de um único registro de preços para contratação por diversos 

órgãos públicos.

Estabelecimento de regras mais claras e objetivas para a fase 

de habilitação dos licitantes, com a previsão de um cadastro 

nacional de empresas idôneas.

Introdução de critérios de julgamento mais flexíveis, 

permitindo a combinação de critérios técnicos e de preço, de 

acordo com a natureza do objeto licitado.

Fortalecimento dos mecanismos de fiscalização e controle, 

com a previsão de sanções mais rigorosas para empresas e 

agentes públicos envolvidos em irregularidades nas licitações 

e contratos.
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A UTFPR goza de autonomia didático-científica, disciplinar, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, pautando-se em princípios como: 

Ênfase na formação de recursos humanos voltada à educação tecnológica e ao desenvolvimento 

regional; 

 Valorização da formação integral do ser humano e das lideranças sociais; 

 Liberdade de pensamento e de expressão, respeitando o pluralismo de ideias; 

 Compromisso com os direitos humanos, o meio ambiente e a qualidade de vida; 

 Excelência acadêmica, integrando ensino, pesquisa e extensão de modo indissociável; 

 Integração entre tecnologia e humanismo, promovendo cidadania e democracia; 

Estrutura dinâmica e descentralizada, com foco nas realidades locais e regionais. 

Esses princípios sustentam a missão da UTFPR como universidade tecnológica, voltada à inovação, 

inclusão e produção do conhecimento aplicado. 

 

DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE 

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (LEI Nº 8.069/1990) 

A Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – foi prevista no conteúdo programático do 

seu edital, sendo de fundamental importância para a sua prova. 

 

TÍTULO I: DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Comentário: 

O primeiro ponto muito relevante em relação ao ECA diz respeito aos critérios de definição de criança 

e adolescente. Não confunda: CRIANÇA = ATÉ 12 ANOS incompletos; ADOLESCENTE = entre 12 

e 18 ANOS. 

 

https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

16 
 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 

entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 

outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 

mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, 

sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 

deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente 

social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a 

comunidade em que vivem. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Art. 4º.  É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 

com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 

e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 

juventude. 

Art. 5º.  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 

atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6º.  Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as 

exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da 

criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui. 

 

Futuro(a) aprovado no Universidade Tecnológica Federal do Paraná: saiba que, em análise 

estatística de nossa equipe de professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do 
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concurso mais de 95% das questões de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material 

direto ao ponto para se revisar, onde aborda a legislação em si, algo que irá facilitar e muitoooo o 

seu estudo! 

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo! 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://sun.eduzz.com/2265772?utm_source=Amostra
https://cadernomapeado.com.br/utfpr-revisao-de-vespera/?utm_source=amostra

